
ESTADO DO AMAPÁ
MUNICíPIO DE LARANJAL DO JARI

GABINETE DO PREFEITO

LEI MUNICIPAL NO8gO€AB/PMLJ, 06 DE OUTUBRO 202í.
Projeto de Lei no027 12021 -CMLJ
Autoria: Ver. Ubimar Queiroga.

Dispõe Sobre a revogação da Lei
no79712O16 de 1í de Outubro de 2016-
Sobre a denominação da Praça do
Terminal Rodoviário do Município de
Laranjaldo Jari-Ap.

Excelentíssimo Senhor MARCIO CLAY DA COSTA SERRÃO, Prefeito

de Laranjal do Jari, Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe

são conferidas na Lei Orgânica do Município. FAÇO SABER que a
Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.í'- Por força da presente Lei no0789 de 08 de Janeiro de
2004 - Denomina João Queiroga de Souza o Terminal
Rodoviário do Município de Laranjaldo Jari-Ap.

Art.2o- Revoga-se a Lei Municipal no79712016.

Art.3o-Esta lei entra em v na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, UN ranjaldo Jari-Ap, 06 de Outubro

de 2021.

STA SERRÃO
REFEI
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Projeto de Lei n%7/CMLr-í6 DE JUNHO DÉ.ZOZ1.
De autoria do Vercador Ubirnar eueiroga.

Dispõe Sobre a revogação da Lei nol91t2016de 11 de Outubro de 2016_Sobre a
denominação da praça do Terminal Rodoviário
do Município de Laranjal do Jari_Ap.

O Vereador Ubimar eueiroga, no uso de suas atribuicões
regais, súmete à apreciação da câmara úúniõipãr oá-r"ôj"áãJâi 

"seguinte Projeto:

11.]: Por brça da presenb Lei no 07g9, de 08 e Janeiro de 2004{enonrina
Joao (ÀJêroga de souza o Terminal Rodoirírio do município de Laranjardo úri_Ap

Art.2o- Revoga-se a lei no7gZ t2016.

Art.3o-Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

v

JUSTIFICAT]VA

Venho pero presente solicitar apreciação do. projeto para revogação dalei,em virtude que já exis_te a tei estàoúãiõrã .oor"põe a municipar.por taismotivos' soricito aos nobres a apreciaçaõão-úsente projeto de rei.

v
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LEI MT]NICIPAL I}E NOTYI NOftDI. 11DE OUTUBRO DE20T6.
Prqieto de tri de n'fr)l +{MU. de 0t de Junho ãe 20l6 De Autoria do Verçadot Jailson Mossoó.

.DISúE SOBNE A DENOMINAÇÃO OI PRÁÇA DO

TENilINAL ROI'OWíRIO DO MINICIPIO DE
UNANJAL DO JAN.AP'.

Faço saber que o Poder Legislativo Municipol apnovou e eu satrctono a

seguints L,ei:

Art l"-Dispõe sobre a Praça localizada rrc Terminal Rodoviário' onde

passa a denominar-se "iRAÇA RoBsoN NcARDo TEInEIRA LoBÁTe'

Art2"-Robson RicaÍdo Teixeira Lobdo, faleceu de um acidente de moto,

ondeexerceuafunçãodelnstrutordeCapoeiraeBombeiroMirin.

Art 3o - O Orgão compet€nte da Prefeitura deverá afixar Placa alusiva em

local adequado na respectiva Praça pra identificaÉo aos transeunte§.

Art 4o - Esta lei entra em vigor na data de snra publicaçâo, revoga-se

qualquer disposição contrária.

Câmara Municipal de Laranjal do Jari-Ap, em I I de OutubÍro de 2016'

Álb dc §ouz.a diwira
Prcsidene da tâmaru [liunicipal

Biânio 201512016
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ASSEMBLEI A LEGI SLÂT I VA

Hcrctr ao pr{eo dr LJ n.o ül7lG}ÂL

L§ iTO ÍI?W, DE M DE J/UMO DE ãXX

Publbrda no Dl{rts Olteht ô Ertrdo a-. gtB dt tf.Ot.0{

Astor: Dcgrlrdo Eldr pcot

Deoork llqutado JdO eUrmOA DE
§CÍIÀ o Ternúnd Rodovi*b do tirriepb de
t-awtddoJaí.

o ÊovEEüm Do ESTÂDO D0 Atrril,
Faço saôc qte a ÁssenôPF t3gidffitile aplDvou e eq rps tsrme do at 107 da oorxeÍção do Esta<lo
do Árry{ saÉno a scgrÍr& lei

Art. 10- FÊ dGnoÍútdo Dqrtado JqtO aUEmGA DE Aütrzf, o Tenrürd Rodosiáíb do rA@b
de LaraqfildoJaí.

Att. ?. EstÊ L€{ enta ern vigorna dú de sn prôbação.

lfrcap'á' ÂP ffi deJarniro dê An4.

AraTütIom-DEZ eôE§ m§[rÂ

Gorrna&
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ESTADO DO AMAPÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL DO JAR!

PROCURADORIA GERAL

PAREGER NO 20í02í - 006 - PROJUR
ASSUNTO: Possibilidade do Projeto de Lei n" 02712021.

PARECER JURíDICO - PROCURADORTA GERAL DO MUNICÍPIO

I- RELATÓNIO

Foi solicitado Parecer Jurídico, a interesse do Gabinete do Prefeito,

referente ao Projeto de Lei no 02112021, que dispõe sobre a alteração de

denominação do Terminal Rodoviário Municipal, para ser denominado "João

Queiroga de Souza", Por força da revogação da Lei Municipal n' 79712016.

Desta forma, questionou-se acerca da possibilidade jurídica do Projeto

de Lei, e sua conformidade com a Lei Orgânica Municipal, para passar pela sanção

do Poder Executivo Municipal.

É o relatório, passa a opinar.

II - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Preliminarmente, cumpre salientar que a presente manifestação toma

por base, exclusivamente, os elementos constantes nos autos.

O exame pela Procuradoria do Munícipio fundamenta-se no parágrafo

único do artigo 6o da Lei Municipal no 430 de 28 de dezembro de 2012, onde: "à

Procuradoria Jurídica Geral do Município cabem as atividades de consultoria e

PROJUR - Avenido Toncredo Neves, s/n - Agresle - Loroniol do Jori - CEP ó8.92G000 - AmopÓ E r
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EsrADo oo auepÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL DO JARI

PROCURADORIA GERAL

assessoramento jurídico ao Poder Executivo, sendo regulamentada através de

Lei Complementar Específica." (grifei)

No entanto, a manifestação da Procuradoria é estritamente sob o

prisma jurídico, não lhe competindo adentrar na conveniência e na oportunidade dos

atos praticados no âmbito das secretarias e comissÕes, nem analisar aspectos de

natureza em inentemente técn ica.

Sendo assim, passa-se à análise.

IIt- DA ANÁLISE

Aprovada a Lei Municipal n'890/2021 (Projeto de Lei n" 02712021), em

Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Laranjal do Jari, segue para o trâmite,

conforme o art. 41 da Lei Orgânica Municipal:

Art. 41. Concluída a votação, a Câmara Municipal, enviará o
projeto de lei aprovado ao Prefeito, que, aquiescendo, o
sancionará.

Cumpre-se então, analisar pontos de suma importância acerca da

constitucionalidade do Projeto de Lei que pretende revogar a Lei Municipal no

79712016, para proceder com a designação a prédio público do Terminal Rodoviário,

para se chamar de "Terminal Rodoviário Municipal João Queiroga de Souza".

O ato de denominar ou batizar uma coisa é uma homenagem, ou seja,

um gesto de reconhecimento público pelas qualidades ou feitos notáveis do

homenageado por parte daqueles que o admiram por sua importância, sua

contribuição para algum setor da sociedade. Não há regra que vincule a

homenagem a uma figura de importância para o ramo, muito embora seja

concretamente mais adequado homenagear alguém da propria área.

Assim, é de competência de o Município homenagear suas

personalidades com nomes de praças, ruas, bairros, cidades, até mesmo prédios

públicos, hospitais, cemitérios, presídios e escolas, etc.

PROJUR - Avenido Toncredo Neves, s/n - Agreste - Loronjol do Jori - CEP ó8.92G000 - Amopó
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EsrADo oo euapÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL DO JARI

PROCURADORlA GERAL

Trata-se, em verdade, de assunto evidentemente de interesse local,

portanto, acolhido na competência municipal nos termos do artigo 30, inciso ! da

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e que nos termos do art. 09,

I e Vll, da Lei Orgânica Municipal, dispõe que:

sEÇÃo r

Da Competência Privativa.
Art. 90 - Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, a
organização do governo, a administração e a legislação propria e
tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-
estar de sua população cabendo-lhe, privativamente, dentre
outras, as seguintes atribuições:
I - Legislar sobre assuntos de interesse local;
()
Vll - Organizar-se juridicamente, editar leis, atos e medidas de
seu específico interesse;

Deve-se atentar ainda, aos princípios constitucionais que regem a

Administração Pública (CF, art. 37, caput), em especial os da impessoalidade e

moralidade.

O princípio da impessoalidade reflete a aplicação do conhecido

princípio da finalidade, segundo o qual o alvo a ser alcançado pela Administração é

somente o interesse público, e em sendo perseguido interesse particular ocorre o

chamado desvio de finalidade, cuja sanção é cominada no art. 2o, "ê", da Lei no

4.717165 (Lei da Ação Popular).

O princípio da moralidade, por sua vez, de acordo com a lição de JOSE

DOS SANTOS CARVALHO FILHO em Manual de Direito Administrativo. 134 ed. Rio

de Janeiro: Lumen Juris, 2005, impÕe que o administrador público não dispense os

preceitos éticos que devem estar presentes em sua conduta. A administração deve

não so averiguar os critérios de conveniência, oportunidade e justiça em suas açÕes,

mas também distinguir o que é honesto do que é desonesto.

Desta forma, cumpre repassar que a nomeação de ruas e demais bens

públicos e feita por lei, de iniciativa concorrente do Legislativo e Executivo. Ainda, a

competência para denominar os próprios integrantes da estrutura do Executivo é

desse Poder, assim como é da alçada do Poder Legislativo e do Poder Judiciário

PROJUR - Avenido Toncredo Neves, s/n - Agreste - Loronjol do Jori - CEP ó8.920-000 - Amopo
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ESTADO DO AMAPÁ
PREFEITURA MUNIC]PAL DE LARANJAL DO JARI

PROCURADORIA GERAL

denominar os próprios sob sua administração, para não ocorrer ingerência indevida

de um Poder sobre outro.

Assim, a respeito da iniciativa para a deflagração do processo

legislativo, tem-se por adequada a iniciativa, ao qual vem disciplinada no Regimento

lnterno da Câmara Municipal de Laranjal do Jari. ln verbis:

Art. 80. A iniciativa dos projetos de lei será
a) de Vereador;

A palavra "logradouro" é um termo que designa qualquer espaço

público reconhecido pela Administração de um Município, como avenidas, ruas,

praças, jardins, parques etc. Já a palavra "próprio" ou "prédio público" remete a um

imóvel especialmente construído ou adaptado para albergar serviços administrativos

ou outros destinados a servir ao público, como, por exemplo, uma escola, hospital

etc.

lsto posto, ainda na supracitada Lei Orgânica Municipal, disciplina que:

TíTULO Vl Disposições Gerais e Transitórias
Art. 1o. O Prefeito, o Presidente da Câmara e os Vereadores, na
data da promulgação desta Lei Orgânica, prestarão o
compromisso de mantê-la, defendê-la e cumpri-la.
Art. 20. E vedada:
I - A alteração de nomes próprios municipais que contenham
nome de pessoa, fatos históricos e geográficos, salvo para
correção ou adequação aos termos da lei;
Il - A atribuição de nome de pessoa viva a bem público de
qualquer natureza, pertencente ao Município;
lll - A inscrição de símbolos ou nomes de autoridades ou
administrador em placas indicadoras de obras ou em veículos de
propriedade ou serviço da administração direta e indireta.

Ainda em relação ao conteúdo da matéria do Projeto de Lei, qual seja,

da denominação do Terminal Rodoviário Municipal de "João Queiroga de Souza", de

autoria do Vereador Ubimar Queiroga, entende-se que este passou pela aprovação

pela Comissão Permanente de Constituição, Justiça, Redação e Assuntos Gerais,

PROJUR - Avenido Toncredo Neves, s/n - Agreste - Loronjoldo Jori - CEP ó8.92G000 - Amopó
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ESTADO DO AMAPÁ
PREFEITURA MUN]CIPAL DE LARANJAL DO JARI

PROCURADORIA GERAL

para verificação de sua conformidade com os aspectos constitucionais e legais, de

acordo com a competência disposta no Regimento lnterno, in verbis:

SEÇÃO V
DA COMPETÊNCA DAS COMISSÓES PERMANENTES
Art. 53. Compete à Comissão de Constituição, Justiça e
Redação, manifestar-se em parecer sobre todas as matérias
levadas ao seu exame, após devida análise envolvendo os
aspectos constitucional, legal, jurídico, de redação e técnica
legislativa.
Parágrafo único. O parecer exarado pela Comissão poderá
abordar, ainda o mérito nos assuntos levados ao seu exame,
compreendendo o prisma de sua conveniência, utilidade e
oportunidade.

Constata-se, portanto, que em linhas gerais o Projeto de Lei no

02712021 está em conformidade com as regras do processo legislativo e com a Lei

Orgânica Municipal.

lsto posto, examinei os requisitos pontualmente, razâo pela qual

assevero pela possibilidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n" 02712021.

VI - CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, e amparado pela vasta fundamentação

exposta acima, esta Douta Procuradoria opina pela POSSIBILIDADE JURÍDICA da

presente Lei Municipal n" 89012021, do Projeto de Lei n" 02712021, sob análise, com

fulcro na Lei Orgânica Municipal, todas as justificativas discorridas, e documentos

acostados aos autos.

Laranjal do Jari/AP, 20 de outubro de 2021

i3 t,
KAIO DE EXA

Procurador Geral do Município
oAB/AP - 3257

Sob Decreto no 009/2021IGAB/PMLJ

k
ARAUJO
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